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TERMO DE REFERÊNCIA
Versão. 1.0 de 31.05.2022

 
1. INTRODUÇÃO
1.1. Constitui objetivo deste termo de referência identificar o detalhamento do
material/serviço a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a
justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, e demais informações que possam fornecer elementos
básicos para a abertura de competente processo licitatório nos termos da lei.

 
2. UNIDADE REQUISITANTE
2.1. Coordenação de Material e Patrimônio

 
3. OBJETO
3.1. O presente certame licitatório tem como objeto o registro de preços para
contratação de serviços de confecção de camisas gola redonda, para atender à
demanda do ano de 2022 nos eventos e diligências realizados pelo Tribunal de Justiça,
Corregedoria Geral da Justiça, Escola Superior da Magistratura e por algumas
comarcas do interior do estado.

 
4. JUSTIFICATIVA
4.1. No decorrer do ano são realizados inúmeros eventos e diligências pelos órgãos
citados, sendo que alguns deles inclusive já fazem parte do calendário anual e outros
eventuais em que se faz indispensável a personalização de camisas objeto da
aquisição. São eles: Casamento comunitário (Corregedoria Geral de Justiça), Semana
Nacional de Conciliação (Secretaria do Conselho de Supervisão dos Juizados
Especiais), Seminário de Atualização Jurídica (Escola Superior da Magistratura),
Campanha “justiça pela paz em casa” (Assessoria de Comunicação da Presidência),
Projeto “Lei Maria da Penha: Caminhos para a (re) construção da cidadania e paz
familiar (Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e
Familiar), Mutirão de Execução Fiscal (Fórum Des. Sarney Costa), Semana de
Conciliação Fiscal (9ª Vara da Fazenda Pública), Mutirão do Seguro DPVAT (2ª Vara
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da Comarca de Presidente Dutra), Projeto Justiça e Cidadania (1ª Vara da Comarca de
Coelho Neto), Semana do Idoso (Comarca de Olho D'água das Cunhãs), Mutirão
Criminal (3ª Vara da Comarca de Santa Inês), dentre outros projeto que podem vir a
ser criados pela nova administração.

 
5. ASPECTOS GERAIS
5.1. Da modalidade e do regime de contratação
5.1.1. Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, TIPO MENOR PREÇO, por se
tratar de serviços comuns, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520/2002.

 
5.2. Da proposta de preços
5.2.1. A proposta de preços deverá conter as seguintes informações:
a) Dados do licitante referente às seguintes informações: razão social, endereço,
telefone/fax, número do CNPJ, e-mail, banco, agência, número da conta-corrente e
praça de pagamento, facultada a apresentação destas informações quando da
contratação;
b) As propostas dos licitantes deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, em moeda
corrente nacional, processada por computador ou datilografada, sem rasuras, emendas
ou entrelinhas, datadas e assinadas pelo responsável legal;
c) Especificações claras e detalhadas dos materiais ofertados, de acordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, vedadas descrições genéricas
“conforme edital”, “vide termo de referência”, “conforme termo de referência” ou
similares;
d) Preço unitário e total dos itens nas quantidades a registrar conforme especificações
descritas no Termo de Referência, em reais, em algarismos, sendo que os preços
deverão ser compostos por apenas duas casas decimais após a vírgula, inclusos todas
as despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas,
transportes, materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e
qualquer outra despesa que incidir na execução dos materiais/serviços. Os preços
serão considerados como líquidos, não cabendo nenhum acréscimo;
e) Não se admitirá proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com o preço médio praticado no mercado (§3o, Art. 44, Lei
8.666/93);
f) Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços unitários superiores
aos orçados pela administração (art. 40, inciso X da Lei 8.666/93) demonstrados nas
tabelas constantes no item 7.1.2;
g) Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da
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sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública designada no preâmbulo do
respectivo Edital;

 
6. DA VIGÊNCIA
6.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, conforme art. 12
do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013;
6.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições (art.16,
Decreto 7.892/2013).

 
7. DO DETALHAMENTO DO OBJETO
7.1. Das especificações, quantidade e do custo estimado
7.1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da
solicitação apresentada são as relacionadas na tabela abaixo.

 
ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS

 
UNID

 
VALOR
MÉDIO

ATA DE REGISTRO EXPECTATIVA
INICIAL

QUANT. VALOR QUANT. VALOR

01

CAMISA GOLA REDONDA PERSONALIZADA,
unissex, para adulto, tamanho variado (pp, p, m,
g e gg), magas curtas, malha pv (67% poliéster
e 33% viscose), cores variadas, fio 30.1,
sublimação (impressão sublimada total frente e
costa), com arte personalizada de acordo com o
tema da campanha. Acabamento: O
acabamento deve ser perfeito, com inspeção de
limpeza final; O produto não deverá encolher ou
ficar retorcido após sucessivas lavagens;
Deverá receber limpeza de fios e linhas
excedentes das costuras; As costuras não
poderão apresentar descontinuidades e/ou
desvios, bem como devem ser planas, a fim de
evitar enrugamentos no decorrer do uso e das
lavagens; Tomar todas as precauções
necessárias para evitar o desfiamento do tecido
e o esgarçamento das costuras;
 
** A arte será encaminhada pelo fiscal do

UND R22,80 15000  342.000,00 10000  228.000,00
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contrato de acordo com o tema da campanha
pelo contratante.
 

 
7.2. Das cores e medidas
7.2.1. As camisas serão confeccionadas nas cores e tendo por base as medidas
dispostas na tabela abaixo podendo haver uma tolerância de até 2,00 (dois)
centímetros para mais ou para menos.

 

 
7.3. Da indicação da marca de referência
7.3.1. Não se aplica.

 
7.4. Da sustentabilidade ambiental
7.4.1. Além das obrigações enumeradas neste Termo de Referência, de acordo com IN
Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a contratada deverá
adotar práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos dos arts. 2º, 3º e 5º desta
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Instrução Normativa, no que couber, bem como, a Resolução 400/2021-CNJ e
Resolução 37/2022 (PLS-PJMA).

 
7.5. Da amostra
7.5.1. Poderá ser solicitada, sob pena de desclassificação, amostras dos produtos
ofertados, que deverão ser entregues no prazo máximo e improrrogável de até 10 (dez)
dias úteis, a contar da convocação do pregoeiro, via Sistema, a fim de que seja
realizada a avaliação técnica de compatibilidade e adequação às especificações deste
Termo de Referência.
7.5.2. As amostras, devidamente identificadas, deverão ser entregues na
Coordenadoria de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, situada na Unidade Administrativa nº V com endereço na Rua Viveiros de
Castro, nº 257, bairro da Alemanha, CEP: 65.036-710, São Luís/MA.
7.5.3. Caso a amostra seja reprovada será convocada a licitante subsequente.
7.5.4. As amostras aprovadas permanecerão em poder deste Poder Judiciário até a
entrega definitiva do objeto licitado, com vistas à avaliação da conformidade entre a
amostra aprovada e o material efetivamente entregue. As amostras reprovados
deverão ser recolhidas no prazo de 10 dias às expensas do licitante.
7.5.5. Vencido o prazo de entrega das amostras, não será permitido fazer ajustes ou
modificações no produto apresentado para fins de adequá-lo à especificação constante
deste edital.

 
8. DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Do fornecimento dos materiais/serviços
8.1.1. Havendo necessidade do serviço cujo preço foi registrado, o fiscal do contrato
fará a solicitação, mediante ordem se serviço, indicando o número do item no contrato,
sua descrição, quantidade e preço registrado;
8.1.2. Caberá ao fiscal a definição da forma de envio da ordem de fornecimento/serviço
à empresa CONTRATADA que deverá possibilitar a confirmação do recebimento e o
controle do prazo de entrega;
8.1.3. Os materiais deverão ser confeccionados no estabelecimento do
CONTRATADO, sob sua supervisão e exclusiva responsabilidade;
8.1.4. Os materiais requisitados deverão ser entregues no endereço constante do item
8.4 ou retirados por terceira pessoa devidamente indicada por ordem do fiscal do
contrato junto à empresa CONTRATADA, a depender da conveniência da
Administração. ;
8.1.5. No valor dos materiais devem estar incluído a personalização e as despesas de
transporte para que sejam entregues no endereço do CONTRATANTE;
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8.1.6. A arte que deverá constar nos produtos, bem como os tamanhos (pp, p, m, g, gg,
xgg), quantidade e tipo de fonte, serão informados pela fiscalização da contratação no
momento em que esta realizar a requisição de fornecimento;
8.1.7. Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se o
CONTRATADO a repará-los substituindo-os sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE em função de problemas de qualidade (borrões, falhas, etc.), erros ou
omissões em face ao arquivo modelo entregue (art. 69 da Lei 8.666/93);
8.1.8. Cada material deverá ser embalado e acondicionado de forma a assegurar sua
integridade e seu perfeito estado bem como a identificação da unidade requisitante;

 
8.2. Dos prazos
8.2.1. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais dentro dos
seguintes prazos:
a) para até 30 peças: máximo de 05 (cinco) dias ÚTEIS;
b) de 30 até 300 peças: máximo de 10 (dez) dias ÚTEIS;
c) de 300 até 1.000 peças: máximo de 15 (quinze) dias ÚTEIS;
8.2.2. As solicitações respeitarão a quantidade mínima de 30 (trinta) camisas, e/ou
camisas polo por pedido.
8.2.3. Em todos os casos o prazo para o fornecimento dos materiais/serviços será
contado a partir da data da solicitação pelo fiscal do contrato se esta for realizada até
as 12:00 (doze horas) do mesmo dia e a apartir do dia subsequente caso as
requisições sejam remetidas após este horário;
8.2.4. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com os prazos
estabelecidos no item 8.2.1, deverá encaminhar ao Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, na pessoa do fiscal do contrato, solicitação de prorrogação de prazo de
entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente
comprovado, e o novo prazo previsto para entrega, que não deverá ser superior ao
indicado no item 8.2.1, alínea “b”;
8.2.5. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na
forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade,
informando à empresa da decisão proferida;
8.2.6. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra
o prazo inicial, a CONTRATADA ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na
entrega;
8.2.7. Poderá o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão solicitar em caráter
excepcional, ditadas por situações internas que possam comprometer suas atividades,
solicitar que uma determinada quantidade do material seja fornecido em caráter de
urgência em prazos inferiores àqueles estabelecidos no item 8.2.1.
8.2.8. Ocorrendo as hipóteses previstas no item 8.1.7 a CONTRATADA deverá

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Material e Patrimônio

 
 

TR-CMEP - 32022 / Código: DD0913560D
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

6



providenciar a substituição dos produtos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contados a partir da comunicação feita pelo Fiscal do Contrato, não
considerados como prorrogação do prazo de entrega.
8.3. Do recebimento
8.3.1. No ato da entrega o(s) material(ais) deverá(ão) vir devidamente acompanhado(s)
da(s) nota(s) fiscal(ais) onde obrigatoriamente constará a razão social, CNPJ e
endereço correspondente àquele constante na nota de empenho;
8.3.2. Os produtos serão recusados se forem entregues em desacordo com as
especificações previstas no presente Termo de Referência e amostra aprovada;
8.3.3. O objeto deste certame será recebido da seguinte forma:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com
as especificações, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e
b). Definitivamente, após a montagem e verificação da qualidade do objeto e
consequente aceitação, em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório.
8.3.4. O recebimento se dará pela assinatura dos respectivos termos de recebimento
provisório e definitivo, de acordo com a PORTARIA-GP-4142020 de 16 de maio
de 2020 ou da que sobrevier ao tempo da entrega;
8.3.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA pela solidez e segurança dos materiais/serviços, durante o período de
garantia.

 
8.4. Do local e horários de entrega
8.4.1. Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Material e Patrimônio
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, situada na Unidade Administrativa nº V
com endereço na Rua Viveiros de Castro, nº 257, bairro da Alemanha, CEP:
65.036-710, São Luís/MA.
8.4.2. As entregas podem ser feitas no horário das 8:00 às 18:00 horas de segunda a
sexta-feira respeitando eventuais feriados e suspensão de expediente que porventura
sejam estabelecidos pela presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão.

 
8.5. Da garantia
8.5.1. Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se o
CONTRATADO a repará-los substituindo-os sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE em função de problemas de qualidade (borrões, falhas, etc.), erros ou
omissões em face ao arquivo modelo entregue, hipótese em que o fiscal do contrato
definirá prazo razoável para a substituição, não superior aos elencados no item 8.2.1.
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9. DO PAGAMENTO
9.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará os pagamentos à empresa
CONTRATADA, na medida em que os materiais forem fornecidos, em conformidade
com as necessidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos
contratados, conforme especificações deste instrumento;
9.3. A(s) nota(s) fiscal(ais) será(ão) rejeitada(s) caso contenha(am) emendas, rasuras,
borrões ou outras informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo de
48(quarenta e oito) horas, ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução da
pendência;
9.3. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à CONTRATADA, em
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da prestação dos serviços, à vista
da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente deste TJ/MA,
conforme preleciona o art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93;

 
10. DO REAJUSTE DOS PREÇOS
10.1. Os preços apresentados pela contratada serão irreajustáveis pelo período 12
(doze) meses contados a partir da data apresentação da proposta. Após esse período
os mesmos serão reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na mesma
proporção da variação verificada no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou por outro índice
oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos
principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.
10.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA.
10.3. O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade
da contratação mais vantajosa.
10.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
10.6. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

 
11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. Da gestão do contrato: A gestão da ata de registro de preço e o contrato
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decorrente ficará sob a responsabilidade do Coordenador de Material e Patrimônio do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.
11.2. Fiscalização administrativa: A fiscalização da ata de registro de preço e o
contrato decorrente ficará sob a responsabilidade da Coordenadoria de Material e
Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que terá como preposto
George Wendell Chaves Ribeiro, matrícula: 143347, Secretário do Coordenador
de Material e Patrimônio e como substituto Ana Martinha da Silva Pinheiro, matrícula
103903, Técnico Judiciário.
11.3. Dos fiscais técnicos: Os materiais/serviços são se baixa complexidade, dessa
maneira, não há necessidade de um fiscal com conhecimentos técnicos específicos
para a sua fiscalização.
11.4. Das atribuições do gestor e do fiscal do contrato: As atribuições do gestor e
do fiscal do contrato são aquelas definidas na RESOL-GP-212018, publicada
em DJE nº 54/2018 do dia 02/04/2018.
 
12. DAS OBRIGAÇÕES
12.1. Das obrigações do contratante
12.1.1. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
b) Comunicar ao CONTRATADO, de imediato, qualquer irregularidade verificada na
execução dos serviços;
c) Designar servidor para o contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização.
d) Respeitar o que consta na Resolução nº 98/2009, do Conselho Nacional de Justiça
em todos os seus termos.
e) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
f) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no
prazo estabelecido no contrato;
g) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;
h) Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos
serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos
que exijam medidas corretivas;

 
12.2. Das obrigações da contratada
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12.2.1. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Efetuar a entrega dos bens/serviços em perfeitas condições, no prazo e local
indicados pelo fiscal do contrato, em estrita observância das especificações do Edital e
da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, quantidade, preço unitário e total;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) O dever previsto na alínea anterior implica na obrigação de, a critério da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o produto com avarias ou defeitos;
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
da presente licitação;
e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de
contrato, caso haja;
h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.
j) Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, bem como não apresentar débitos trabalhistas;

 
13. DA HABILITAÇÃO
13.1. Para fins de HABILITAÇÃO, o LICITANTE deverá apresentar a habilitação parcial
e documentação obrigatória, válida no SICAF, para comprovar a sua Regularidade
perante a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, Seguridade Social
– INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou apresentar esses
documentos ao (a) PREGOEIRO (A), via SISTEMA, após convocação.
13.2. A licitante, como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá apresentar no
mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica compatível com o objeto

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Material e Patrimônio

 
 

TR-CMEP - 32022 / Código: DD0913560D
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

10



desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o
licitante forneceu ou fornece os bens compatíveis com a proposta apresentada ou está
fornecendo de modo satisfatório produtos de mesma natureza e/ou similares aos da
presente licitação.
13.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá (ão) ser impresso(s) em papel
timbrado do emitente e conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação da
pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante,
constando o seu CNPJ e endereço completo; descrição clara dos produtos, devendo
ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo, cargo/função e
meios de contato. As declarações de Pessoas Jurídicas de Direito Privado devem
estar, preferencialmente, com firma reconhecida.”
13.4. Os LICITANTES deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
a) Certidão negativa comprobatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.
b) Declaração de não parentesco. A presente declaração deverá ser apresentada até a
formalização do contrato;
c) Certidão Negativa de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa, tanto da
empresa, como dos sócios, emitida através do site do Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br), para cumprimento da Meta 17 de 2015 do CNJ;
d) Certidão Negativa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do Portal de
Transparência do Governo Federal, obtida por meio do endereço eletrônico
(www.portaltransparencia.gov.br);
e) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria
certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à
data de abertura do certame;”.

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar-se-á o
licitante vencedor à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por
ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente;
14.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93;
14.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto
desta licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório,
aplicar as seguintes sanções:
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a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do
empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências
contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de
força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução
contratual sobrevier prejuízo para a Administração;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação;
14.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa,
ficará impedido de licitar e de contratar com o poder público, e será descredenciado no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais;
14.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 14.2, letra “a”, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou
defeitos observados no fornecimento;
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
14.4. O valor das multas referidas na alínea “b”, subitem 14.2 e no subitem 14.1
poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJ/MA;
14.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame
e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração
pública. Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de
cláusula editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento à CONTRATANTE;
14.6. A penalidade estabelecida na alínea “d”, do subitem 14.2, será da competência
da Presidência do TJ/MA ou por agente que receba esta delegação.”
14.7. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às
empresas contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerão ao disposto
na PORTARIA-GP-10222016 (Dispõe sobre os principais fluxos processuais
administrativos da Secretaria-Geral do Tribunal de Justiça Estado do Maranhão) e
RESOL-GP-212018 (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
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contratadas).

 

 

GEORGE WENDELL CHAVES RIBEIRO
Secretário do Coordenador de Material e Patrimônio

Coordenadoria de Material e Patrimônio
Matrícula 143347
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